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Parecer nº87/2024 – GGZ.

PROCESSO: 2252/2024 
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº70/2024. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão 

Permanente de Justiça e Redação, no qual solicita a elaboração de parecer 

jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº70/2024, de autoria do 

vereador Arnaldo Alves, que “Acrescenta § 4º ao Art. 2º da Lei Municipal nº 4.277 de 

10 de Dezembro de 2021, que ‘Dispõe sobre a responsabilidade de concessionária, 

bem como de ocupantes dos postes de iluminação pública pela utilização, limpeza 

e manutenção de fiação, visando não poluição visual e segurança, no município 

de Santa Bárbara d’Oeste”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 
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4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.

5. Com a proposição do PL em comento, busca o nobre 

vereador contribuir para a correta organização e identificação, no âmbito do 

território municipal, das instalações e manutenção da fiação dos postes de energia 

elétrica. 

6. O Projeto, sob o aspecto material, encontra amparo na 

Constituição da República1, sendo claro o interesse local do ente federativo, ou 

seja, é competente o Município de Santa Bárbara d’Oeste para regular a matéria 

ora posta em discussão, na medida em que trata do uso adequado do espaço 

público da cidade. 

7. Quanto ao aspecto formal do Presente Projeto, mais 

especificamente sua iniciativa, os julgados mais recentes do Pode Judiciário Paulista 

entendem constitucionais leis oriundas de membros do Poder Legislativo, cujo 

interesse seja local e não haja previsão no sentido de a iniciativa ser do Alcaide, 

bem como não têm o condão de alterar substancialmente a estrutura do Executivo, 

ainda que ensejem a necessidade de atuação por parte do mesmo. 

8. Aplicando tal posicionamento no presente Projeto, temos 

que o mesmo não cria cargos, não gera diretamente qualquer despesa para a 

Administração e tampouco regula os serviços prestados pela Prefeitura, sendo, 

portanto, de iniciativa concorrente. 

9. Nesse sentido, já decidiu o TJ/SP: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Santo André. LM nº 
10.320/20 de 1º-7-2020. Obrigatoriedade para empresas 

1 Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
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concessionárias ou permissionárias que operam com 
cabeamento aéreo novos procedimento que limpem, 
adequem e eliminem fios excedentes nos postes do Município. 
Usurpação de competência. Violação ao princípio da 
Separação dos Poderes. Ausência de dotação orçamentária. 
Alegação de violação aos art. art. 5º, 25, 47, II, XI, XIV e XIX, 'a', 
144 e 176, I e II da CE. – 1. Competência. A LM nº 10.320/20 
prevê a obrigação de identificação de cabos, realinhamento 
dos fios nos potes e retirada de fios excedentes, sem uso, e 
demais equipamentos inutilizados pelas concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos e prestadoras de serviços 
que operam com cabeamento aéreo (fiação) no município de 
Santo André. Trata-se de matéria relacionada à proteção ao 
meio ambiente e ao direito urbanístico, que pode ser 
disciplinada pelos Municípios, nos termos do art. 30, I e VIII da 
Constituição Federal, sem adentrar na competência privativa 
da União para legislar sobre telecomunicações (CF, art. 22, IV). 
– 2. Separação de poderes. A LM nº 10.320/20 não viola os art. 
5º, 'caput' e 47 da Constituição do Estado, pois não atribui 
encargos à Secretaria de Manutenção e Serviços Urbanos, ou a 
qualquer outra secretaria; na parte em que prevê que as 
empresas serão submetidas à fiscalização municipal, não há 
qualquer atribuição nova, por ser atividade decorrente do 
poder de polícia, que pode ser executada por servidores do 
quadro municipal que já realizam a mesma atividade em 
relação a outras normas de cunho ambiental; não há 
ingerência nas atividades típicas da Administração. No mais, a 
previsão contida no art. art. 11, III da LM nº 10.320/20 também 
não interfere nos contratos de concessão, inserido o dispositivo 
em matéria de polícia administrativa, que pertence à iniciativa 
legislativa comum ou concorrente. Precedentes do Órgão 
Especial. – 3. Dotação orçamentária. Ausência. A LM nº 
10.320/20 prevê obrigações apenas às concessionárias ou 
permissionárias de serviço público e às empresas prestadoras 
de serviço que operam com cabeamento aéreo, quais sejam, 
a identificação de cabos, realinhamento dos fios nos potes e 
retirada de fios excedentes, sem uso, e demais equipamentos 
inutilizados; a fiscalização e a aplicação de multas decorrentes 
desta lei podem ser realizadas por servidores do quadro 
municipal que já realizam tal atividade em relação a outras 
normas de cunho ambiental, conforme já mencionado, não 
gerando ônus financeiros à administração. Ainda que assim 
não se entenda, é assente o entendimento jurisprudencial de 
que a falta de dotação orçamentários não é causa de 
inconstitucionalidade de lei, senão de inexequibilidade das 
obrigações no mesmo exercício orçamentário em que 
promulgada. – Ação improcedente. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2177608-19.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Torres de Carvalho; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 04/05/2022; Data de Registro: 06/05/2022)
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10. Diante do exposto, em razão de a matéria ater-se ao 

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, opina-se pela constitucionalidade do Presente 

Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 26 de abril de 2024.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=F0KXY6TY6USYACX0, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: F0KX-Y6TY-6USY-ACX0
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